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ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0000945-20.2013.815.0751.
REMETENTE: Juízo da 4.ª Vara da comarca de Bayeux.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
IMPETRANTE: Figueira Comércio e Serviços de Pneus Ltda.
ADVOGADO: Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva.
IMPETRADO: Município de Bayeux.
ADVOGADO: Aniel Aires do Nascimento. 

EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
EXPEDIÇÃO  DE  LICENÇA DE  FUNCIONAMENTO  CONDICIONADA AO 
PAGAMENTO  DE  DÉBITOS  ANTERIORES.  IMPOSSIBILIDADE.  MEIO 
COERCITIVO  INDIRETO  DE  COBRANÇA.  PRECEDENTES  DO  STF. 
SÚMULA 70, DO STF. DÉBITO DE ISSQN PERTENCENTE A EMPRESA QUE 
OCUPOU  O  IMÓVEL.  AUSÊNCIA  DE  RESPONSABILIDADE  DO  NOVO 
LOCATÁRIO.  SEGURANÇA CONCEDIDA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DA REMESSA.

O  Supremo  Tribunal  Federal  tem  declarado  a  inconstitucionalidade  dos  meios 
coercitivos indiretos  de cobrança, mesmo se instituídos mediante lei,  porquanto é 
defeso à Administração impedir ou cercear a atividade econômica do contribuinte, 
com a finalidade de compeli-lo a solver débitos fiscais, sob pena de configuração de 
hipótese de autotutela.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Oficial  n.º  0000945-20.2013.815.0751,  em  que  figuram  como  partes  Figueira 
Comércio e Serviços de Pneus Ltda. e o Município de Bayeux.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o 
voto do Relator, em conhecer a Remessa Necessária e negar-lhe provimento.

VOTO. 

O Juízo da 4ª Vara Mista da Comarca de Bayeux determinou a Remessa  da 
Sentença,  f.  51/55,   por  ele  prolatada   nos  autos  do  Mandado  de  Segurança 
impetrado por  Figueira  Comércio  e  Serviços  de  Pneus  Ltda.  contra  ato  do 
Secretário  da Fazenda do Município  de Bayeux, que,  confirmando a liminar, 
concedeu  a segurança, determinando a liberação do Alvará de Funcionamento da 
Impetrante, no endereço indicado na inicial, sem condicioná-lo ao pagamento do 
débito de ISS da proprietária do imóvel, sob pena de aplicação da multa diária de 
R$ 200,00.

Sem interposição de Recurso, Certidão de f. 58v.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  63/65,  opinando  pelo 
desprovimento do Remessa, ao fundamento de que constitui ato ilegal condicionar a 
liberação do Alvará de funcionamento ao pagamento de débitos existentes sobre o 
imóvel onde funcionará o a empresa.

É o Relatório.

Conheço da Remessa Necessária, porquanto presentes os requisitos legais de 



admissibilidade.

O  Supremo  Tribunal  Federal1 tem declarado  a  inconstitucionalidade  dos 
meios  coercitivos  indiretos  de  cobrança,  mesmo  se  instituídos  mediante  lei, 
porquanto é defeso à Administração impedir  ou cercear a atividade econômica do 
contribuinte, com a finalidade de compeli-lo a solver débitos fiscais, sob pena de 
configuração de hipótese de autotutela.

Por  sua  vez,  a   Súmula  70,  da  Corte  supramencionada preceitua  que  “é 
inadmissível a interdição de estabelecimento como meio coercitivo para cobrança 
de tributo”.

No caso dos autos, além do tributo cobrado não ser da responsabilidade da 
Impetrante, constata-se que foram preenchidos todos os requisitos legais necessários 
à expedição do respectivo Alvará de Funcionamento, demonstrando-se descabida a 
conduta do Impetrado,  que condicionou a liberação do Alvará ao pagamento de 
tributo,  com  o  intuito  de   obter  o  seu  adimplemento  por  meios  coercitivos, 
mormente quando existes outros meios adequados à respectiva cobrança, pelo que 
acertada a Sentença que concedeu a segurança.

Posto isso, conhecida a Remessa Necessária, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de setembro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste 
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a 
Exm.ª Promotora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1SANÇÕES  POLÍTICAS  NO  DIREITO  TRIBUTÁRIO  -  INADMISSIBILIDADE  DA 
UTILIZAÇÃO,  PELO  PODER  PÚBLICO,  DE  MEIOS  GRAVOSOS  E  INDIRETOS  DE 
COERÇÃO ESTATAL DESTINADOS A COMPELIR O CONTRIBUINTE INADIMPLENTE A 
PAGAR  O  TRIBUTO  (SÚMULAS  70,  323  E  547  DO  STF)  RESTRIÇÕES  ESTATAIS,  QUE, 
FUNDADAS  EM  EXIGÊNCIAS  QUE  TRANSGRIDEM  OS  POSTULADOS  DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE EM SENTIDO ESTRITO, CULMINAM POR 
INVIABILIZAR, SEM JUSTO FUNDAMENTO, O EXERCÍCIO, PELO SUJEITO PASSIVO DA 
OBRIGAÇÃO  TRIBUTÁRIA,  DE  ATIVIDADE  ECONÔMICA  OU  PROFISSIONAL  LÍCITA 
LIMITAÇÕES  ARBITRÁRIAS  QUE  NÃO  PODEM  SER  IMPOSTAS  PELO  ESTADO  AO 
CONTRIBUINTE EM DÉBITO, SOB PENA DE OFENSA AO “SUBSTANTIVE DUE PROCESS 
OF LAW” IMPOSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL DE O ESTADO LEGISLAR DE MODO 
ABUSIVO OU IMODERADO (RTJ 160/140- 141 RTJ 173/807-808 RTJ 178/22-24) O PODER DE 
TRIBUTAR  QUE  ENCONTRA  LIMITAÇÕES  ESSENCIAIS  NO  PRÓPRIO  TEXTO 
CONSTITUCIONAL, INSTITUÍDAS EM FAVOR DO CONTRIBUINTE “NÃO PODE CHEGAR 
À DESMEDIDA DO PODER DE DESTRUIR” (MIN. OROSIMBO NONATO, RDA 34/132) A 
PRERROGATIVA ESTATAL DE TRIBUTAR TRADUZ PODER CUJO EXERCÍCIO NÃO PODE 
COMPROMETER A  LIBERDADE DE TRABALHO, DE COMÉRCIO E DE INDÚSTRIA DO 
CONTRIBUINTE  A  SIGNIFICAÇÃO  TUTELAR,  EM  NOSSO  SISTEMA  JURÍDICO,  DO 
“ESTATUTO  CONSTITUCIONAL  DO  CONTRIBUINTE”  DOUTRINA  PRECEDENTES 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E IMPROVIDO (RE nº 666.405/RS, Rel. MIN. 
CELSO DE MELLO, DJ 27.8.2012).


